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Resumo

O primeiro Plano Nacional de Ação sobre Direitos Humanos e Empre-
sas (PNA) no Chile foi aprovado e publicado em agosto de 2017. O chileno 
é o segundo PNA na América Latina, depois do colombiano que atualmente 
está sendo revisado para adotar uma segunda versão, mas o primeiro que 
conta com um estudo de linha de base e com um processo participativo 
antes de sua adoção. Por essa razão, é útil estudar a experiência chilena para 
responder à pergunta se a adoção do PNA leva apenas ao cumprimento dis-
cursivo dos Princípios Orientadores, ou se promove o cumprimento real das 
obrigações do Estado em matéria de empresas e direitos humanos.Para esta 
análise, serão averiguadas as obrigações de direitos humanos que incumbem 
ao Chile; posteriormente, será analisado o PNA e, para concluir, se o PNA 
parece mais a um cumprimento discursivo dos direitos humanos ou se efe-
tiva um cumprimento real dos mesmos.
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manos

Abstract

The first National Action Plan on Human Rights and Business (PNA) 
in Chile was approved and published in August 2017. The Chilean PNA is 
the second one in Latin America, after the Colombian one that is currently 
being revised for the adoption of  a second version. It is the first PNA that 
has a baseline study and a participatory process before its adoption. For this 
reason, it is useful to study the Chilean experience to answer the question 
whether the adoption of  the PNA only leads to discursive compliance with 
the Guiding Principles, or whether it promotes the real fulfillment of  the 
State’s obligations in matters of  business and human rights. Chile’s human 
rights obligations will be investigated. The PNA will then be analyzed to 
assess if  the PNA looks more like a discursive fulfillment of  human rights 
or if  it is an intrinsic fulfillment of  human rights.
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1 Introdução

Desde 2014, o Grupo de Trabalho da ONU sobre 
Direitos Humanos e Empresas Transnacionais e Outras 
Empresas tem promovido, apoiado principalmente pelo 
Instituto Dinamarquês de Direitos Humanos, a adoção 
dos Planos Nacionais de Ação (PNA) sobre Direitos Hu-
manos e Empresas.1 Existe um debate político e acadê-
mico, especialmente elevado em 2014 e 2015, sobre se a 
iniciativa de alguns Estados do Sul Global a favor de um 
instrumento vinculante e da promoção dos PNA estaria 
em contraste direto.2 Finalmente, o desenvolvimento dos 
PNA foi estabelecido como a principal forma de demons-
trar o compromisso com os Princípios Orientadores so-
bre Empresas e Direitos Humanos: implementando os 
Parâmetros das Nações Unidas para proteger, respeitar e 
reparar. Em julho de 2019 já existiam 22 Planos Nacio-
nais de Ação aprovados – dois deles na América Latina3 
-, 23 em desenvolvimento com apoio do Estado - cinco 
deles na América Latina - e oito sem envolvimento do 
setor público, principalmente, na África e Ásia. Outras 
iniciativas, como a adoção da Due Diligence Law na Fran-
ça ou do Modern Slavery Act no Reino Unido e Austrália, 
ocorreram como compromissos que foram definidos no 
PNA (França), foram posteriormente incluídos em um 
segundo PNA, como compromissos de implementação 
da lei (Reino Unido),4 ou aprovados em seu lugar (Austrá-
lia). Não se pode observar, portanto, qualquer tendência 
quanto à utilidade dos PNA nesse sentido. Na suíça, uma 
lei de devida diligência foi discutida no Parlamento, sem 
ter feito parte dos compromissos do PNA suíço, e na 
Alemanha, em fevereiro de 2019, um projeto de lei desse 
tipo foi vazado do Ministério da Cooperação Internacio-
nal, sem que o PNA tenha feito menção alguma a tal ini-
ciativa. O futuro da iniciativa não é claro. 

Há vozes, especialmente na sociedade civil, que cri-
ticam os PNA por serem simples conversa fiada. Por 

1  Conselho dos Direitos Humanos, Resolução sobre a renovação 
do mandato do Grupo de Trabalho sobre Empresas e Direitos Hu-
manos, A/HRC/RES/26/22, adotada em 15 de julho de 2014, pará-
grafo 2.
2  Os adeptos argumentando que as políticas públicas contidas nos 
PNA eram muito brandas, e os céticos indicando que um tratado 
iria fracassar com haviam fracassado as Normas da Subcomissão 
em 2003.
3  Dados em https://www.ohchr.org/EN/Issues/Business/Pag-
es/NationalActionPlans.aspx. 
4  Reino Unido, Good Business. Implementing the UN Guiding 
Principles on Business and Human Rights, Updated May 2016, p. 
3, 8. 11. 

conseguinte, faz-se mister analisar se, para além da re-
cepção discursiva dos Princípios Orientadores,5 os PNA 
conseguem incentivar ou desencadear um cumprimento 
real que melhore a situação das vítimas de violações de 
direito humanos por parte de empresas. É certo que, 
mesmo que apenas discursivo, o cumprimento pode ter 
efeitos a longo prazo que melhoram a situação das víti-
mas; não obstante, no presente estudo, proponho inter-
pretar os PNA como instrumentos de política pública 
que buscam realizar mudanças sociais no curto ou mé-
dio prazo, tal como sugerido pelo guia do GT, que enfa-
tiza a necessidade de incluir a medição com indicadores 
no ciclo de políticas públicas6, e conforme prometido 
pelo Grupo de Trabalho (GT) em seu primeiro relatório 
sobre PNA em 2014: “O Grupo de Trabalho considera 
que Planos Nacionais de Ação podem ser um importan-
te meio para acelerar a implementação dos Princípios 
Orientadores”.7 

O primeiro Plano Nacional de Ação sobre Direitos 
Humanos e Empresas no Chile foi aprovado e publi-
cado em agosto de 2017. Alguns meses depois, em de-
zembro de 2017, várias de suas medidas foram incluídas 
também no primeiro Plano Nacional de Direitos Hu-
manos, por exemplo, pelo Ministério de Obras Públi-
cas8 e pela Subsecretaria de Assistência Social9, e em 
alguns casos, seu aprofundamento por meio da criação 
de site Chile Sustentável, por exemplo, onde as empre-
sas podem publicar seus compromissos em matéria de 
direitos humanos.10  

Ambos os Planos são políticas públicas, todavia, 
enquanto o Plano Nacional de Direitos Humanos foi 
elaborado com base em um mandato conferido pela lei 
20.885 que cria a Subsecretaria de Direitos Humanos, o 
Plano de Ação para os Direitos Humanos e Empresas 
surge de uma iniciativa de política externa, a saber, de 
um compromisso com a implementação dos Princípios 
Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Di-

5  Carrillo-Santarelli, Nicolás & Arévalo-Narváez, Carlos, The Dis-
cursive use and Development of  the Guiding Principles on Business 
and Human Rights in Latin America, 30 International Law, Revista 
Colombiana de Derecho Internacional, 61-118 (2017).
6  GT, Guidance on National Action Plans on Business and Hu-
man Rights, 2016, pp. i-ii, annex II. 
7  GT, Report of  the Working Group on the issue of  human rights 
and transnational corporations and other business enterprises, 
A/69/263, 5 de agosto de 2014, párr. 2. (tradução nossa)
8  Governo do Chile, Plano Nacional de Ação sobre Direitos Hu-
manos e Empresas, 2017, p. 256.
9  Ibíd., p. 258. 
10  Ibíd., p. 258. 

https://www.ohchr.org/EN/Issues/Business/Pages/NationalActionPlans.aspx
https://www.ohchr.org/EN/Issues/Business/Pages/NationalActionPlans.aspx
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reitos Humanos (2011).11 Isto confere ao segundo me-
nos respaldo político e jurídico a nível nacional – uma 
vez que poderia ser alterado com uma mudança no go-
verno – e, ao mesmo tempo, torna-o mais visível a nível 
internacional, com os custos reputacionais no caso de 
se abandonar este compromisso. 

O chileno é o segundo PNA na América Latina, de-
pois do colombiano que atualmente está sendo revisado 
para adotar uma segunda versão, mas o primeiro que 
conta com um estudo de linha de base e com um pro-
cesso participativo antes de sua adoção. Por essa razão, 
é útil estudar a experiência chilena para responder à per-
gunta se a adoção do PNA leva apenas ao cumprimento 
discursivo dos Princípios Orientadores, ou se promove 
o cumprimento real das obrigações do Estado em maté-
ria de empresas e direitos humanos. Isso é especialmen-
te relevante no contexto do desenvolvimento de planos 
em outros países Latino-americanos, como o México, 
Honduras, Peru e Argentina. Para isso, revisaremos o 
marco institucional do PNA e seus principais conteú-
dos em função de sua contribuição para o cumprimento 
das suas obrigações de direitos humanos, por parte do 
Chile, já que esses Estados enfrentam a disjuntiva de 
adotar políticas públicas que vão para além de um cum-
primento discursivo. 

Para esta análise, serão averiguadas as obrigações de 
direitos humanos que incumbem ao Chile; posterior-
mente, será analisado o PNA e, para concluir, se o PNA 
parece mais a um cumprimento discursivo dos direitos 
humanos ou se efetiva um cumprimento real dos mes-
mos.

2  Obrigações estatais em matéria de 
direitos humanos e empresas

Os tratados internacionais de direitos humanos não 
contêm padrões explícitos sobre como os Estados de-
vem relacionar-se com as empresas se elas violarem ou 
possam chegar a violar direitos humanos, tão pouco 
prescrevem um modelo econômico único ou específico. 
Em vez disso, existem obrigações de devida diligência 

11  Documento não vinculante sobre empresas e direitos humanos, 
abarcando as obrigações estatais de regular e fiscalizar; as responsa-
bilidades empresariais de respeitar os direitos humanos e prevenir 
sua violação; e a responsabilidade compartilhada de prover acesso à 
justiça e reparação, respectivamente.

segundo as quais o Estado deve “proteger” os direitos 
humanos ante as interferências e os riscos de interferên-
cia provocados por empresas.12 Além disso, se o Estado, 
no cumprimento das garantias de direitos humanos – 
seja no devido processo, no direito à saúde, à educação, 
à seguridade social ou à água - recorrer ao apoio por 
parte de privados, por exemplo, por meio de parcerias 
público-privadas, da privatização de serviços, ou me-
diante licitações, ele não pode desfazer-se de suas obri-
gações de garantir esses direitos. Ao contrário, por meio 
de um sistema adequado de regulação, incentivos em 
políticas públicas, fiscalização e acesso à justiça, deve 
assegurar que o direito seja efetivamente cumprido.13

Em matéria de empresas e direitos humanos, os 
Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre este 
tema e as Diretrizes da OCDE para Empresas Multi-
nacionais fornecem detalhes sobre esses padrões. Os 
Princípios Orientadores, por si só, não vinculantes, in-
dicam a responsabilidade do Estado de assegurar que as 
empresas cumpram com os direitos humanos em todas 
as suas atividades, dentro e fora do território do Es-
tado (PO 2). Segundo referidos princípios, os Estados 
se comprometem a adotar políticas transversais e coe-
rentes nesta área (PO 8), incluindo a coordenação de 
suas políticas para negociar acordos comerciais e suas 
atividades diplomáticas com a agenda de direitos huma-
nos (PO 9). Finalmente, manifestam o compromisso, 
para além do acesso à justiça, de proporcionar oportu-
nidades de obter reparação para potenciais vítimas de 
violações de direitos humanos por parte das empresas 
(PO 25-30). As responsabilidades empresariais sob as 
Diretrizes, no âmbito de direitos humanos, são consi-
deradas coextensivas as definidas no segundo pilar dos 
Princípios Orientadores. Ainda, definem responsabili-
dades em temas como meio ambiente (Diretriz V), in-
teresses do consumidor (VI), combate à corrupção, à 
solicitação de Suborno e à extorsão (VII), ciência e tec-
nologia (VIII), concorrência (IXI) e, em geral, transpa-
rência e divulgação de informações (Diretriz III), tudo 
no marco da responsabilidade social empresarial a ser 
promovido pelo Estado. 

A fim de respeitar o compromisso assumido perante 
a OCDE, os Estados devem criar um Ponto de Conta-

12  Vide para uma sistematização dessas normas, CIDH, Parecer 
Consultivo 23, Meio Ambiente e Direitos Humanos, OC-23/17, 15 
de novembro de 2017. 
13  Vide, por exemplo, Corte IDH, Fazenda Brasil Verde versus Brasil, 
sentença de 22 de agosto de 2017, Serie C-337. 
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to Nacional (PCN)14, para a promoção das Diretrizes e, 
também, para receber denúncias e pedidos de mediação 
em caso de conflito. É o único mecanismo de resolução 
de litígios que permite as empresas transnacionais sen-
tarem-se à mesa com as alegadas vítimas. Ao vincular 
este imperativo às obrigações gerais do Estado em ma-
téria de acesso à justiça, fica claro que a implementação 
dos Pontos de Contato Nacionais, bem como a imple-
mentação dos Planos Nacionais de Ação em matéria de 
empresas e direitos humanos, devem estar de acordo 
com as obrigações internacionais que o Estado do Chile 
adquiriu ao ratificar os tratados de direitos humanos. 

Finalmente, existe um desenvolvimento jurispru-
dencial recente que indica como os Estados devem 
interpretar suas obrigações extraterritoriais.15 Em sínte-
se, devem assegurar que as atividades empresariais que 
autorizam ou fomentam não gerem danos fora de seu 
território. Isso em virtude das obrigações em relação 
aos danos transfronteiriços, mas também vinculado a 
outros efeitos extraterritoriais. A esse respeito, a Cor-
te Interamericana de Direitos Humanos e o Comitê de 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais chegaram a in-
terpretações muito semelhantes.16 Estas correspondem 
à interpretação autoritativa dos respectivos tratados, 
da CADH e do PIDESC, em relação a essa matéria, e 
quando um caso sobre estes assuntos é apresentado à 
Corte Interamericana, é razoável esperar que ela aplique 
justamente esses standards. 

Apenas se os Estados Partes de um tratado atua-
rem em conjunto – não isoladamente –conjuntamen-
te, eles podem substituir a interpretação dada por um 
órgão de tratado a esse mesmo (Art. 31.3ª-b CVDT). 
Estando frente a um distanciamento pontual de um Es-
tado respeito à interpretação dos órgãos dos tratados, 
devemos considerá-lo um descumprimento em relação 
a esses padrões. Não obstante, isso não significa que 
haja uma só maneira de cumprir com os padrões in-
ternacionais. Em vez disso, a escolha dos meios fica a 
critérios do Estado se for alcançada a proteção efetiva 
dos direitos humanos e se as normas processuais pres-
critas pelo direito internacional dos direitos humanos 
forem cumpridas. Nesse sentido, um passo importante 

14  Procedimentos para a implementação das Diretrizes da OCDE 
para as Empresas Multinacionais, Resolução de 2000, Art. I.1.
15  Corte Interamericana de Direitos Humanos, Parecer Consultivo 
23, Meio Ambiente e Direitos Humanos, 2017. 
16  Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, Comen-
tário Geral n.º 24, 2017. 

para uma maior adequação do direito interno ao direito 
internacional dos direitos humanos é que a lei da Sub-
secretaria estipule em seu artigo 8f  que esta colabore 
“na implementação, conforme o caso, de resoluções e 
recomendações originadas no Sistema Interamericano e 
no Sistema Universal de direitos humanos, sem prejuízo 
das atribuições dos órgãos do Estado.17 

3  Principais compromissos do Estado 
do Chile e sua conformidade com o 
marco jurídico internacional

Um Plano Nacional de Ação é a oportunidade de 
começar a preencher lacunas na regulação e fiscaliza-
ção das atividades econômicas para que elas não afetem 
os direitos humanos. Não é a única medida possível, 
nem é suficiente. Por exemplo, se um Plano Nacional 
de Ação, como ocorre no Chile, coexistir com a falta 
de prestação de serviços de saúde, garantias previden-
ciárias, ou com a proibição da sindicalização dos tra-
balhadores e trabalhadoras18 – todos aspectos do gozo 
dos direitos humanos que sequer são mencionados no 
Plano de Ação, - fica evidente que sua implementação 
não seria suficiente para o total cumprimento pelo Esta-
do de suas obrigações internacionais, uma vez que estas 
abrangem todo o espectro das áreas de regulamentação 
e direitos sociais, civis, culturais, econômicos e políticos. 
Além disso, nenhum Plano de Ação pode substituir ou 
postergar, por exemplo, o acesso eficaz à justiça por vio-
lações presumidas; pelo contrário, deveria incluir medi-
das para assegurar que este seja garantido e promovido. 
Dito isto, um PNA poderia ser um instrumento para 
avançar substancialmente na redução de lacunas, ainda 
que não o logre integralmente. Além disso, é um ins-
trumento para promover o cumprimento do Princípio 
Orientador 8 sobre a garantia da coerência política.

Assim, parece um bom precedente que o Comitê 
Interministerial, criado em abril de 2018, para supervi-
sionar e promover a implementação do PNA chileno, 
tenha um mandato mais amplo que abarca “a imple-
mentação dos Princípios Orientadores”,19 e não está 

17  Vide também, entrevista com Lorena Recabarren, subsecretária 
de Direitos Humanos, por e-mail, 31 de julho de 2018. (tradução 
nossa)
18  Vide Schönsteiner et al., Estudio de Línea base sobre empresas y 
derechos humanos, 2016, disponível em www.derechoshumanos.udp.cl. 
19  Ministério de Relações Exteriores, Decreto 169 que cria o Com-

http://www.derechoshumanos.udp.cl
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circunscrito apenas à implementação do Plano. Assim, 
ele poderia evitar as limitações inerentes de um primei-
ro plano, cujo teor foi o avanço por consenso: não há 
nenhuma medida que se tenha incluído sem o consen-
timento do ministério ou serviço que seria responsável 
pela sua implementação. Isso é distinto da metodologia 
usada no primeiro Plano Nacional de Direitos Huma-
nos, que definiu as medidas a serem implementadas a 
partir das recomendações dos órgãos dos tratados de 
direitos humanos das Nações Unidas e das recomen-
dações do INDH, adotados em seus Relatórios Anuais 
sobre a situação dos direitos humanos no Chile. No en-
tanto, a Contraloria de la República20 ainda não tomo razón21 
do decreto que aprovou este Plano Nacional de Direito 
Humanos, uma vez que foi retirado no início do manda-
to do Presidente Piñera em abril de 2018 e foi submeti-
do novamente à competência do Contralor apenas o 5 de 
agosto de 2019.22 Sem o procedimento de toma de razón, 
o Plano não pode ser executado formalmente, já que os 
recursos comprometidos para as ações não foram libe-
rados. Apesar disso, a Subsecretaria decidiu “continuar 
com as ações consignadas no plano enquadrando-as 
dentro dos objetivos próprios da Subsecretaria”.23 

3.1  Elaboração do Plano e normas processuais

Na elaboração do Plano, a Direção dos Direitos 
Humanos do Ministério de Relações Exteriores (DI-
DEHU) contou com dois fatores processualmente 
destacáveis (para além do seu conteúdo): um estudo 
independente sobre lacunas de regulação e fiscalização 
em matéria de empresas e direitos humanos, abrangen-

itê para o Plano Nacional de Ação de direitos humanos e empresas, 
12 de setembro de 2017, publicado no Diário Oficial No. 42.027, 9 
de abril de 2018.
20  A Controladoria-Geral da República é um órgão superior de 
fiscalização da Administração do Estado, contemplado na Constitu-
ição Política, que goza de autonomia em relação ao Poder Executivo 
e demais órgãos públicos. Ela controla a legalidade dos atos da Ad-
ministração do Estado, que atua independentemente do Poder Ex-
ecutivo e do Congresso Nacional. O seu trabalho é eminentemente 
fiscal, de natureza legal, contabilística e financeira.
21  A toma de razón é procedimento próprio do sistema chileno e 
consiste em um controle jurídico prévio, geral e obrigatório, em ma-
téria de legalidade e constitucionalidade realizado pela Controladoria 
da República do Chile, respeito aos decretos, decretos com força de 
lei e resoluções.
22  Vide Subsecretaría, Nota de prensa, http://ddhh.minjusticia.
gob.cl/ministerio-de-justicia-y-derechos-humanos-ingreso-plan-
nacional-de-dd-hh-a-contraloria-para-toma-de-razon/.
23  Entrevista Subsecretária Lorena Recabarren, por e-mail, 31 de 
julho de 2018. (tradução nossa)

do temas tão diversos como planejamento territorial, 
regulamentação da livre concorrência, modalidades de 
fiscalização administrativa, disponibilidade de assistên-
cia jurídica e integração vertical no setor de saúde;24 e 
uma série de diálogos participativos que permitiram 
reunir não apenas o cumprimento jurídico dos padrões 
internacionais,25 mas também as demandas sociais e as 
prioridades que têm as pessoas afetadas.26 Embora nes-
ses diálogos não se tenha tentado cumprir as normas de 
consulta prévia livre e informada – uma dívida em rela-
ção às medidas que afetam diretamente a comunidades 
e povos indígenas –, eles buscaram implementar as do 
direito à participação em geral. Assim, foram feitos três 
encontros regionais e dois encontros indígenas. 

Este desenho metodológico é certamente destacá-
vel enquanto primeiros elementos de uma boa prática 
que deve ser reiterada na revisão do PNA. Um ponto 
que poderia ser melhorado é, contudo, o acesso à in-
formação – o Ministério de Relações Exteriores, talvez 
por conflitos internos sobre algumas das conclusões e 
recomendações do estudo de linha de base, não o dispo-
nibilizou aos participantes dos diálogos participativos, 
apesar da participação no desenho das políticas públicas 
dever ser informada, conforme artigo 23 da Convenção 
Americana. Assim, as conclusões sobre as lacunas de 
cumprimento identificadas no Estudo Base e as preocu-
pações expressadas nos diálogos participativos, durante 
2016, se veem refletidas no Plano de Ação de forma 
muito limitada, já que quase todas as medidas relacio-
nadas com legislação, planejamento e fiscalização foram 
deixadas de fora. 

Assim sendo, uma política pública sem uma base ju-
rídica também corre, em princípio, um maior risco de 
não ser respaldada quando há uma mudança de gover-
no, independentemente de se a orientação partidária ou 
ideológica mudar com ele ou não. No caso concreto, o 
governo do Presidente Sebastián Piñera, que assumiu 
em 11 de março de 2018, se comprometeu com o Plano 
Nacional de Ação sobre Direitos Humanos e Empresas 
em seu Programa de Governo: “Implementar o Primei-
ro Plano Nacional de Direitos Humanos e executar o 
Primeiro Plano Nacional de Ação de Direitos Humanos 

24  Vide Schönsteiner 2016. 
25  Critério único para o estabelecimento da Linha de Base. 
26  Sustentia/Instituto Dinamarquês de Direitos Humanos, In-
forme sobre diálogos participativos sobre empresas e direitos hu-
manos no Chile, setembro de 2017. 
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e Empresas”.27 Todavia, este compromisso não se con-
cretizou com a celeridade e transparência necessárias. 
Até o presente momento se ignora quaisquer dados so-
bre a implementação do PNA e sobre quem são os in-
tegrantes do Comitê 360, que assessora a Subsecretaria 
de Direitos Humanos na implementação do PNA. Com 
efeito, a partir de março de 2019 e, pelo menos, até ju-
lho de 2019 (data da redação), o PNA não está disponí-
vel em nenhum site do governo e as informações sobre 
a implementação das medidas tampouco estão disponí-
veis após a mudança da responsabilidade do PNA para 
a Subsecretaria de Justiça.28 Em relação aos integrantes 
do Comitê 360, apenas uma foto da primeira reunião 
está disponível,29 também não há uma lista dos integran-
tes disponível publicamente.30 É possível observar, no 
entanto, que as reuniões não contaram com a presença 
de nenhuma organização da sociedade civil represen-
tando comunidades indígenas ou não-indígenas com 
posições mais críticas em relação ao desempenho das 
empresas; nem a do INDH que, segundo o PNA, de-
veria integrar este órgão.31 Quanto ao Plano Nacional 
de Direitos Humanos, ele tem uma base legal, mas não 
conta com o respaldo político no programa do governo. 
Não está claro por qual motivo o plano, elaborado no 
governo anterior, ainda não foi reintegrado na Contralo-
ria de la República para a toma de razón. 

3.2 Conteúdo do Plano

O impacto das conclusões e recomendações – elabo-
radas pela equipe de peritos a cargo do Estudo de Linha 
de Base – foi limitado. Em alguns poucos casos, os ór-
gãos ou serviços parecem ter sido guiados por (alguns) 
dos resultados da linha de base e as recomendações do 
Centro de Direitos Humanos da UDP; assim, parece 
ter ocorrido no caso da DIRECON e, eventualmente, 
no caso da Superintendência do Meio Ambiente. Em 
outros casos, as medidas propostas parecem responder 
melhor ao que o Ministério, serviço ou empresa estatal 
já tinham “em mãos” e orçamentado quando a Dire-
ção dos Direitos Humanos os consultou por medidas 

27  Programa de Governo 2018-2021, p. 143. (tradução nossa)
28  Última atualização, 25 de julho de 2019. 
29  Vide http://ddhh.minjusticia.gob.cl/autoridades-del-ministe-
rio-de-justicia-y-dd-hh-participaron-en-el-lanzamiento-del-comite-
360-para-el-plan-de-accion-nacional-de-dd-hh-y-empresas/, última 
revisão 25 de julho de 2019. 
30  A autora participa desta entidade. 
31  PNA, p. 91.

a serem incluídas no PNA. Os diálogos participativos 
também não tiveram maior impacto. 

Embora haja uma compreensão clara da necessidade 
de elaborar um primeiro plano de forma concentrada 
e coordenada, a fim de incluir a maior quantidade de 
atores a bordo, parece complexo que as medidas não 
envolvam uma perspectiva de direitos humanos no 
sentido de priorização por urgência ou gravidade do 
risco de violação. Como os planos devem ser traçados 
com uma metodologia que permita priorizar os riscos 
mais importantes e graves em matéria de empresas e 
direitos humanos,32 a ausência dessa priorização é algo 
que deve ser melhorada na nova versão do PNA. Além 
disso, os incentivos tributários não foram aproveitados 
para alcançar a implementação dos Princípios Orienta-
dores. O que importa, desde a perspectiva dos tratados 
internacionais, é o cumprimento efetivo das obrigações 
estatais; ainda que o discurso de direitos humanos pos-
sa contribuir na correta implementação de políticas 
públicas com um enfoque de direitos humanos quan-
do estas têm múltiplos objetivos, as medidas adotadas 
no primeiro PNA não garantem esse resultado. Assim, 
não contribuirá muito para que o Chile cumpra com o 
que o direito internacional requer em termos da efeti-
va prevenção e proteção das vítimas ante violações aos 
direitos humanos. Em seguida, alguns exemplos serão 
mostrados. 

Apesar do Estudo de Base identificar uma série de 
mudanças legislativas que seriam necessárias para suprir 
as lacunas no cumprimento das obrigações internacio-
nais, o Plano de Ação apenas menciona três: “O Ministé-
rios da Economia apoiará a medida legal comprometida 
na Agenda de Produtividade, Inovação e Crescimento 
que pretende criar um marco jurídico para as empre-
sas sociais, fomentando a incorporação de critérios de 
direitos humanos e empresas na mesma”.33 Segundo, 
“[o] Ministério da Energia identificará, promoverá e 
conceberá os mecanismos necessários para implemen-
tar a política de desenvolvimento local vinculada aos 
projetos energéticos. Entre outros aspectos, esta polí-
tica contempla medidas que contribuam nas avaliações 
de impacto nos direitos humanos das comunidades e 
nos mecanismos de resolução de conflitos entre comu-
nidades e empresas, no contexto do desenvolvimento 

32  GT, Guidance on National Action Plans on Business and Hu-
man Rights, versão 2.9, 2016.
33  PNA, p. 60. (tradução nossa)

http://ddhh.minjusticia.gob.cl/autoridades-del-ministerio-de-justicia-y-dd-hh-participaron-en-el-lanzamiento-del-comite-360-para-el-plan-de-accion-nacional-de-dd-hh-y-empresas/
http://ddhh.minjusticia.gob.cl/autoridades-del-ministerio-de-justicia-y-dd-hh-participaron-en-el-lanzamiento-del-comite-360-para-el-plan-de-accion-nacional-de-dd-hh-y-empresas/
http://ddhh.minjusticia.gob.cl/autoridades-del-ministerio-de-justicia-y-dd-hh-participaron-en-el-lanzamiento-del-comite-360-para-el-plan-de-accion-nacional-de-dd-hh-y-empresas/
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de projetos de energia”.34 Apesar do amplo alcance 
da formulação, ela não inclui as mudanças legislativas 
necessárias, em especial, as em relação à igualdade de 
acesso à justiça (assistência jurídica) e ao planejamento 
territorial, ambas medidas importantes e transversais a 
serem tomadas que o Estudo de Base identificou. Ter-
ceiro, “[o] Ministério do Trabalho e o Ministérios do 
Desenvolvimento Social continuarão promovendo a in-
clusão Laboral por meio da criação do regulamento que 
apoia a Lei de Inclusão Laboral, impulsionando assim a 
integração desde um enfoque de direitos humanos”.35 
A regulamentação da Lei 21.015 relativa ao setor pri-
vado foi finalmente aprovada em primeiro de feverei-
ro de 2018,36 antes da mudança de governo, e a nova 
administração incluiu a implementação da Lei no seu 
programa de Governo.37 Assim, o cumprimento dessa 
medida é um dos primeiros avanços38 que observamos 
em relação ao Plano de Ação. Se comparamos a medida 
com a Convenção sobre o Direitos das Pessoas com 
Deficiência, constatamos, no entanto, que ela constitui 
apenas um passo na implementação da inclusão laboral 
das Pessoas com Deficiência. A persistência de quase a 
totalidade das lacunas identificadas no estudo de 2016 
foi recentemente confirmada em uma análise do PNA 
que avalia a sua implementação e contribuição para a 
solução dos desafios de cumprimento em matéria de 
empresas e direitos humanos até o final de 2018.39

Dito isso, existem iniciativas adotadas fora do marco 
do Plano, mas vinculadas com matérias de empresas e 
direitos humanos. Sua exclusão do Plano de Ação não 
significa que não foram necessárias para a implementa-
ção dos Princípios Orientadores ou dos compromissos 
convencionais do Estado do Chile em matéria de em-

34  Ibíd. (tradução nossa)
35  Ibíd. (tradução nossa)
36  Regulamento, Aprova a regulamentação do capítulo II “da in-
clusão trabalhista de pessoas com deficiência”, do título III do livro 
I do Código do Trabalho, incorporado pela lei 21.015, que incentiva 
a inclusão de pessoas com deficiência no mundo do trabalho, 17 
de novembro de 2017, disponível no Diário Oficial de 1º de fever-
eiro de 2018, http://www.diariooficial.interior.gob.cl/publicacion
es/2018/02/01/41972/01/1347294.pdf. 
37  Plano de Governo de Sebastián Piñera, p. 120.
38  O primeiro relatório sobre a implementação do Plano de Ação 
deveria ter sido publicado em dezembro de 2017; no entanto, foi 
adiado para agosto de 2018, a fim de permitir que os diferentes 
atores avançassem no cumprimento e também se adaptassem à mu-
dança de governo. Entrevista. 
39  Aylwin, José, Didier, Marcel, Guerra, Felipe, Plan de Acción 
Nacional de Derechos Humanos y Empresas: análisis crítico desde 
la sociedad civil, Observatorio Ciudadano, 2019.

presas e direitos humanos. Exemplos do que precede 
podem ser as reformas das Administradoras de Fundos 
de Pensão (AFP) e das Instituições de Saúde Previsio-
nal (Isapres). No entanto, ao não serem incluídas como 
indicadores no Plano, é mais difícil mapeá-las como 
contribuições à implementação dos Princípios Orien-
tadores e surge a pergunta sobre por qual motivo os 
ministérios não incluíram essas medidas no PNA. A ra-
zão mais provável é que tais medidas foram percebidas 
como “politizadas”, já que teriam que revogar algumas 
mudanças no regime econômico introduzidas durante 
a ditadura cívico-militar, quando os serviços públicos, 
incluindo a água, foram privatizados após a adoção da 
nova Constituição política.40

Um próximo estudo de acompanhamento da Li-
nha de Base, cuja frequência não está estabelecida, mas 
que deveria realizar-se cinco anos após o primeiro (em 
2020/2021), a fim de ter suficientemente em conta os 
avanços realizados e de não tomar medidas duplicadas. 
A persistência de quase a totalidade das lacunas identi-
ficadas no estudo de 2016 foi recentemente confirmada 
em uma análise do PNA que avalia a sua implementação 
e contribuição para a solução dos desafios de cumpri-
mento em matéria de empresas e direitos humanos até 
o final de 2018.41 O INDH documentou violações na 
Baía de Quintero-Puchuncaví42 e atualizou seu Mapa de 
Conflitos Socioambientais em 2018,43 e os resultados 
também sugerem que as medidas mais urgentes a serem 
implementadas em matéria de empresas e direitos hu-
manos não são aquelas incluídas no PNA. Não se pode 
excluir que o discurso do grupo de trabalho das Nações 
Unidas, que considera que os planos devem abranger 
principalmente os incentivos “suaves” e promover me-
didas voluntárias entre as empresas, tenha levado a que 
as decisões sobre o que incluir ou não no Plano tenham 
sido marcadas por uma certa cegueira frente às medidas 
legislativas. 

Como o próprio PNA indica, o Chile deve contar 
com “uma coerência política internacional entre os 
países no contexto dos acordos de investimentos e co-
mércio e nos fóruns multilaterais”.44 Nessa linha, a DI-

40  Schönsteiner 2016. 
41  Aylwin 2019.
42  INDH, Relatório Missão de Observação, Zona de Quintero e 
Puchuncaví, 11-13 de setembro de 2018, aprovado pelo Conselho 
do INDH em seção ordinária Nº 466, 1 de outubro de 2018.
43  INDH, Mapa de Conflitos Socioambientais no Chile, https://
mapaconflictos.indh.cl/#/, último acesso 29 de julho de 2019. 
44  PNA, p. 38. (tradução nossa)

http://www.diariooficial.interior.gob.cl/publicaciones/2018/02/01/41972/01/1347294.pdf
http://www.diariooficial.interior.gob.cl/publicaciones/2018/02/01/41972/01/1347294.pdf
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RECON compromete-se a “na negociação de acordos 
comerciais, revisão dos acordos em vigor e/ou declara-
ções unilaterais ou conjuntas com parceiros comerciais, 
a DIRECON buscará fortalecer critérios ou disposições 
que destaquem a importância das políticas de sustenta-
bilidade e responsabilidade social, com especial atenção 
ao respeito pelos direitos humanos, ambientais, sociais 
e laborais, como, por exemplo, por meio da menção dos 
Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre as 
Empresas e os Direitos Humanos e/ou das Diretrizes 
da OCDE”.45 

O compromisso em si está redigido de maneira vaga 
e, em uma reunião de consulta a peritos, a DIRECON 
explicou que uma referência aos Princípios Orientado-
res no preâmbulo dos acordos está sendo considerada. 
Também se está pensando em compromissos relacio-
nados com o tema gênero, pelo menos, em relação à 
modernização do Acordo Comercial entre o Chile e a 
União Europeia. A Avaliação do Impacto de Sustentabi-
lidade (SAI), obrigatória para a União Europeia quando 
negocia novos acordos ou os renova, e encomendada 
pela consultoria alemã BKP Consulting em colabora-
ção com a Vincular, uma consultoria cujo presidente é 
o atual membro chileno do Grupo de Trabalho, encon-
trou riscos aos direitos humanos, relacionados com a 
contaminação das chamadas “zonas de sacrifício”, com 
os direitos dos povos indígenas e o direito à água,46 e 
recomendou que a União Europeia use sua leverage para 
melhorar a regulação chilena em áreas de risco, por 
exemplo, criando incentivos para melhorar a produção 
sustentável, o padrão de vida, ou considerando referên-
cias à aplicação extraterritorial de tratados de direitos 
humanos para melhorar o respeito aos direitos huma-
nos  quando as Transnational Companies (TNC) operam 
no estrangeiro.47 Resta saber até que ponto as partes ne-
gociantes, em especial o Chile, estão dispostos a incluir 
estas recomendações e até que medida elas aparecem 
concretamente na segunda versão do PNA. Quanto à 
metodologia do SIA, deve ser analisado se o relatório 
reflete o impacto real do comércio nos direitos huma-
nos: todos os efeitos parecem ser “limitados” porque 
o impacto econômico do novo acordo em comparação 
com o anterior não é maior. Por exemplo, “como não 
é esperado que padrões de comércio mudem no setor 
florestal após a modernização do Acordo, o impactos 

45  PNA, p. 59. (tradução nossa)
46  SIA, p. 106-107.
47  SIA, p. 112, 137, 226, 231, 247, 249, 351.

nos direitos dos povos indígenas é improváveis. No 
setor de mineração, todavia, dependendo do nível de 
promoção do investimento da UE no Chile, pode haver 
um risco não intencional de intensificação dos confli-
tos fundiários”.48  Tal como estabelecido nas diretrizes 
da UE para as avaliações de impacto, não se pronun-
ciaram sobre o impacto das relações comerciais e de 
investimento Chile-UE, mas apenas sobre o impacto 
diferencial em relação ao acordo anterior. Se o tratado 
anterior continha cláusulas que impediam o respeito e 
a proteção dos direitos humanos, essa metodologia não 
poderia ter em conta esse fato. Em suma, todos os im-
pactos esperados foram qualificados como “menores”, 
reconhecendo, todavia, a possibilidade que o impacto 
cumulativo sobre o direito à água e os direitos das co-
munidades indígenas poderia ser maior.49 Com relação 
ao padrão de vida, seu cumprimento depende, segundo 
o informe, da regulação nacional.50 Portanto, é ainda 
mais importante que o Chile reaja a essa necessidade de 
regulação e não se esconda atrás do temor de “perder 
investimentos” se avançar na proteção e realização dos 
direitos humanos. Nesse sentido, porém, também exis-
tem obrigações dos Estados-Membros da União Eu-
ropeia, quando ratificaram o PIDESC - nesse sentido, 
segundo CG 24 do Comitê DESC, seria mais correto 
dizer que o direito à saúde é principalmente um assunto 
doméstico, mas que isso não exime os Estados-Mem-
bros da UE e, portanto, a própria UE, de ter em conta 
as suas obrigações extraterritoriais. 

Voltando ao PNA (mencionado no Estudo de Im-
pacto em um só parágrafo), a completa ausência de 
medidas relacionadas com o impacto extraterritorial 
das empresas chilenas em outros países também gerou 
crítica,51 já que esse impacto claramente existe.52 Embo-
ra o PNA reconheça a norma mencionada no Princípio 
Orientador 2, não existem medidas, nem sequer em re-
lação às responsabilidades empresariais nas suas cadeias 
de abastecimento ou nos seus investimentos, medidas 
que poderiam ter sido incluídas no Pilar II do PNA. Na 
prática, todavia, houve melhoras pontuais, por exem-
plo, quando o PCN declarou admissível uma denúncia 
recebida por violações dos direitos dos trabalhadores 

48  SIA, p. 98. (tradução nossa)
49  SIA, p. 102-103.
50  SIA, p. 111.
51  Aylwin, p. 26-27.
52  Centro de Políticas Públicas y Derechos Humanos (Perú 
EQUIDAD): El impacto en los derechos humanos de las empresas 
chilenas, 2019.
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de uma empresa chilena no Peru. A DIRECON estava 
disposta a receber a comunicação inicial por meio da 
embaixada. A empresa, entretanto, se negou ao proces-
so de negociação.53

O Plano de Ação não contém quaisquer medidas so-
bre assistência jurídica para garantir o acesso à justiça e 
sobre a melhora da fiscalização e incentivos mais con-
tundentes em matéria de devida diligência. Essa ausên-
cia é uma clara debilidade do direito internacional dos 
direitos humanos que requer a garantia dos direitos tal 
como os tratados internacionais os definem, incluindo o 
art. 2 da CADH. O interessante é que, em relação a este 
último, o Plano inclui uma descrição das boas práticas 
internacionais,54 transmitindo assim informações sobre 
“o que também seria possível”: a Due Diligence Law na 
França, que cria um mecanismo de responsabilidade ci-
vil por falta de devida diligência em direitos humanos 
que também é aplicável extraterritorialmente. Por con-
seguinte, aplicar-se-á a todos os investidores franceses 
com mais de 10.000 trabalhadores que investem no Chi-
le. Mas a existência (ainda que mais massiva) desse tipo 
de regulação não pode substituir a existência e aplicação 
de normas legais no Chile. Isso foi claramente eviden-
ciado no caso do corte de água na cidade de Osorno em 
julho de 2019, quando a injeção acidental ou intencional 
(sob investigação) de 1000 litros de petróleo nas tubu-
lações do sistema de água potável causou um corte do 
serviço por 6 dias. A empresa ESSAL é indiretamente 
propriedade da Suez (por meio da Agbar e Águas Andi-
nas) e a Suez poderá ter que responder perante a justiça 
francesa por não ter um Plano de vigilância que previ-
na violações graves aos direitos humanos nas empresas 
a ela vinculadas.55 Independentemente desta possível 
responsabilidade civil, as possíveis responsabilidades 
penais e a responsabilidade do Superintendência de Ser-
viços Sanitários (SISS) e de outros órgãos de supervisão 
do Estado chileno estão prestes a ser investigadas. Su-
postamente, a SISS conhecia os riscos na empresa des-
de novembro de 2018 e não tomou medidas adequadas 
para assegurar a devida diligência da empresa ESSAL.56

53  PCN Chile, instância específica, Ripley 2014, disponível em htt-
ps://www.subrei.gob.cl/wp-content/uploads/2014/06/RIPLEY-
Declaración-Final.pdf. 
54  Plano de Ação, p. 100. 
55  Informação em www.plan-vigilance.org, última revisão 25 de 
julho de 2019, quando nenhum Plano de Vigilância foi reportado 
pela Suez.
56  Sobre obrigações e responsabilidades no setor de água potável 
no Chile, vide Contreras & Schönsteiner. Sobre a deficiência do sis-

De acordo com a conclusão do Estudo de Linha 
de Base de que o conhecimento sobre questões de em-
presas e direitos humanos ainda é muito precário, tanto 
entre funcionários/as públicos quanto na sociedade em 
geral, uma grande quantidade de medidas está relacio-
nadas com a capacitação sobre os Princípios Orientado-
res e as Diretrizes. Além disso, existem alguns projetos 
pilotos destacáveis, especialmente, os de acordos volun-
tários de pré-investimento do Ministério de Energia57 
e o Relacionamento Prévio do Serviço de Avaliação 
Ambiental (SEA).58 Nesse respeito, o maior desafio a 
ser resolvido na implementação dessas medidas será o 
seguinte: como avaliar ou não um acordo prévio à apro-
vação do sistema de avaliação de impacto ambiental de 
um projeto. A disjuntiva consiste em que deve haver 
algum incentivo para se ter esse acordo prévio, mas, ao 
mesmo tempo, o Estado não deve e nem pode renun-
ciar ao seu papel de garantidor capaz de assegurar que 
nenhum acordo descumpra com os padrões internacio-
nais de direitos humanos e a legislação vigente. Portan-
to, não pode incorporar ou reconhecer cegamente tais 
acordos entre privados. Aylwin acredita, com razão, que 
a reforma do SEA sobre o relacionamento prévio entre 
empresas e comunidades não cumpre com as obriga-
ções internacionais do Estado do Chile.59

A opção por mudanças “somente” a nível de políti-
cas públicas respondeu ao desafio de diminuir a resis-
tência ao Plano de Ação e de contribuir para envolver 
os ministérios na tarefa de elaborar e apoiar esse Plano. 
Mas, aparentemente, não tem sido fácil, mesmo des-
sa forma, convencer da necessidade das medidas. Em 
um país extremamente legalista, isso é compreensível, 
e apenas mais uma razão para a adoção de medidas vin-
culantes no próximo Plano de Ação. Como confirma a 
responsável de Empresas e Direitos Humanos da Dire-
ção dos Direitos Humanos do Ministério das Relações 
Exteriores, as políticas públicas no Chile não implicam 
nenhum mecanismo para além da accountability política, 
para torná-las administrativamente eficazes.60

Apesar do Plano de Ação dirigir-se principalmente 
a atores estatais, incluindo empresas públicas,61 vários 
atores não estatais ou intergovernamentais quiseram 

tema de sanções no Chile, vide Soto. 
57  Ibíd., pp. 42, 45, 49, 50, 60, 69, 82.
58  Plano Nacional, p. 258-259.
59  Aylwin, p. 75.
60  Entrevista. 
61  Plano de Ação, p. 62.

https://www.subrei.gob.cl/wp-content/uploads/2014/06/RIPLEY-Declaraci%C3%B3n-Final.pdf
https://www.subrei.gob.cl/wp-content/uploads/2014/06/RIPLEY-Declaraci%C3%B3n-Final.pdf
https://www.subrei.gob.cl/wp-content/uploads/2014/06/RIPLEY-Declaraci%C3%B3n-Final.pdf
http://www.plan-vigilance.org
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registrar no Plano seus compromissos em matéria de 
empresas e direitos humanos. Assim, a UNICEF, a Fun-
dação Casa da Paz, o Pacto Global, a Bolsa de Santiago, 
a Fundação Ação Empresas e o Conselho de Responsa-
bilidade para o Desenvolvimento Sustentável, um ente 
multi-stakeholder liderado pela Subsecretaria de Econo-
mia, registraram vários compromissos, especialmente 
relacionados com o levantamento de informação, apoio 
técnico e capacitação,62 ou a promoção da devida dili-
gência empresarial.63

Reconhecendo que o desenho e a implementação 
de políticas públicas de médio e longo prazo enfrentam 
desafios transversais na maioria das temáticas sociais 
que gostaríamos de abarcar,64 estas dificuldades serão 
também refletidas no Plano de Ação e no Plano Nacio-
nal de Direitos Humanos. Todavia, resta a impressão 
de que, com um pouco mais de vontade política, seria 
possível alcançar um melhor resultado, pelo menos na 
segunda versão do Plano. 

3.3 Institucionalidade e coerência

Até a presente data, a estrutura institucional em ma-
téria de empresas e direitos humanos é dispersa e, desde 
março de 2019, as tentativas de criar uma estrutura ins-
titucional única com distintos mandatos sobre o tema 
cessaram. Nesse momento, a dispersão é claramente 
visível: encontramos o inativo (até a data, sem qualquer 
explicação)65 Conselho de Responsabilidade para o De-
senvolvimento Sustentável; o Comitê Interministerial 
de Direitos Humanos e Empresas foi criado em abril 
de 2018. A Subsecretaria de Direitos Humanos deveria 
fazer parte do Comitê Interministerial sobre Empresas 
e Direitos Humanos desde a sua criação; consultamos 
em entrevista à Subsecretária sobre esse papel, mas não 
obtivemos uma resposta para essa pergunta específica.66 

62  Por exemplo, uma capacitação de funcionários/as do INDH, 
https://www.indh.cl/funcionariasos-indh-asisten-curso-especializa-
cion-empresas-derechos-humanos/, e um curso online que a DI-
RECON/DIDEHU encomendou. 
63  Plano de Ação, pp. 88-89.
64  Algumas delas documentadas no Estudo de Linha de Base 
2016. 
65  No site do Conselho, não foram sequer atualizadas as autori-
dades públicas, vide http://consejors.economia.cl. A última ata pub-
licada é de 7 de junho de 2017, última visita na página, 20 de julho 
de 2018.
66  Entrevista a Subsecretária Lorena Recabarren, perguntas envia-
das por e-mail em 2 de julho de 2018, resposta 31 de julho de 2018, 
sem responder perguntas sobre PNA, seção de empresas e direitos 

Agora, com a mudança do PNA do Ministério das Re-
lações Exteriores para a Subsecretaria de Direitos Hu-
manos, este problema pareceria resolvido. Pois a função 
dos Ministérios de Relações Exteriores não costuma ser 
a coordenação de políticas públicas, apesar de em mui-
tos países os Planos se situarem nessa instituição por ser 
de inspiração internacional. Por essa razão, surgem fa-
cilmente problemas de implementação. Embora, a prin-
cípio, não seja o Ministério das Relações Exteriores que 
coordene as políticas públicas, alguns aspectos da trans-
ferência para a Subsecretaria de Direitos Humanos, cujo 
mandato se encontra encarregado de adotar e imple-
mentar a coordenação de políticas de direitos humanos, 
não parecem ser idôneos para garantir a proteção dos 
direitos humanos a médio e longo prazo. 

O outro principal órgão envolvido em questões de 
empresas e direitos humanos no Chile, além do INDH, 
que tem um mandato geral em matéria de direitos hu-
manos, é o Ponto de Contato Nacional (PCN), criado 
em virtude da adesão do Chile à Diretrizes da OCDE 
para Empresas Multinacionais. O PCN tem o mandato 
para promover as Diretrizes que contêm padrões vo-
luntários para as empresas sobre meio ambiente, con-
sumidores, ciência e tecnologia, trabalho, corrupção e 
também direitos humanos. Além disso, tem a faculda-
de de receber casos ou “instâncias específicas”, envol-
vendo conflitos sobre qualquer uma dessas temáticas; 
nesses casos, atua como mediador. Para além das regras 
orgânicas definidas nas próprias Diretrizes, os Estados 
têm discricionariedade respeito a como é constituído o 
organismo e onde está localizado no organograma go-
vernamental. No entanto, o PCN deveria ser percebido 
como independente e imparcial, para poder cumprir 
com seu trabalho.

No âmbito do Plano de Ação, o PCN concluiu um 
convênio com o INDH para colaborar na promoção 
das Diretrizes e de seu mecanismo de solução de con-
trovérsias67 e para a assessoria técnica em matéria de 
Direitos Humanos. Assim, o INDH emitiu, a pedido 
do PCN, um relatório jurídico em uma instância especí-
fica pendente no PCN (Quebrada Blanca), enunciando 
os direitos potencialmente afetados nos casos ligados 
aos capítulos de empregos e relações de trabalho e meio 

humanos no Plano Nacional de Direitos Humanos e o Comitê In-
terministerial. 
67  Dois workshops foram acordados para 2018 em La Serena e 
Valdivia, respectivamente. Entrevista telefônica, Mariela Infante, 
INDH, 18 de Julho de 2018.

https://www.indh.cl/funcionariasos-indh-asisten-curso-especializacion-empresas-derechos-humanos/
https://www.indh.cl/funcionariasos-indh-asisten-curso-especializacion-empresas-derechos-humanos/
http://consejors.economia.cl
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ambiente das Diretrizes. Segundo o INDH, eles relata-
ram sobre os tratados relevantes, mas não se pronun-
ciaram sobre o mérito do caso nem incluíram a juris-
prudência dos órgãos dos tratados interpretando estas 
normas convencionais.68

Em 2016, o PCN chileno se submeteu, voluntaria-
mente, a uma revisão de pares, um exercício oferecido 
pela OCDE, incluído também no PNA. Três PCN de 
outros países observaram a estrutura orgânica e o fun-
cionamento do PCN chileno e, à luz das Diretrizes e 
das boas práticas de outras nações, emitiram recomen-
dações. O relatório foi divulgado durante o segundo se-
mestre de 2017, acentuando a necessidade de aumentar 
o quadro de pessoal e a independência do PCN, já que 
esta entidade contava somente com duas pessoas que 
passavam menos de meia jornada nessas funções. Além 
disso, o PCN era ao mesmo tempo o encarregado da 
DIRECON para a negociação de tratados internacio-
nais, com os respectivos problemas de ser percebido 
como imparcial. Ainda que o PCN siga localizado no 
DIRECON - talvez um acerto para poder relacionar-se 
com as empresas, dado o mandato de gestão econômi-
ca, mas um risco para a percepção de independência 
pelo setor da sociedade civil e dos sindicatos - ele agora 
conta com uma pessoa - segundo entrevista - em tempo 
integral e forma parte do recém-criado Departamento 
de Conduta Empresarial Responsável (CER).69 

Será necessário coordenar e ordenar melhor estas 
instituições para torná-las eficazes e eficientes. Assim, 
é promissor, a princípio, tentar concentrar a agenda em 
matéria de empresas e direitos humanos do Ministério 
de Relações Exteriores em uma única unidade; não obs-
tante, seria importante que essa coordenação não resulte 
em uma redução de pessoal - muito provável, lamentavel-
mente - ou na perda do enfoque de direitos humanos, por 
exemplo, se os responsáveis não tiverem experiência su-
ficiente na matéria ou se tiverem que responder a outras 
agendas dentro do mesmo Ministério. Será fundamental 
reunir a expertise que pode estar presente nos organis-
mos como ProChile, com a do Ponto de Contato Nacio-
nal e de outros atores como a Subsecretaria de Direitos 
Humanos e o Instituto Nacional de Direitos Humanos. 

Além disso, é altamente importante que o PCN seja 
reformado segundo as recomendações do Peer-Review. 

68  Entrevista INDH.
69  Entrevista por e-mail, Carolina Ibáñez, PCN, 19 de julho de 
2018.

Embora o tema das empresas tenha estado tradicio-
nalmente mais próximo da DIRECON, é fundamental 
que o Estado do Chile reforce sua coerência política em 
direitos humanos e que haja uma relação fluida entre 
DIRECON, em princípio alheia às normas de direitos 
humanos, a DIDEHU e a Subsecretaria de Direitos 
Humanos. Ainda, uma supervisão por parte do INDH 
ou outro órgão apropriado é necessária para honrar sua 
independência e autonomia (conforme indicado pelos 
conselheiros em novembro de 2017, em relação ao me-
canismo de supervisão do Plano Nacional de Direitos 
Humanos).70

Outra crítica, presente no informe de pares, é a for-
mação do Comitê-Espelho, um conselho integrado por 
representantes sindicais, do Pacto Global, do INDH, de 
organizações da sociedade civil, acadêmicos e, recente-
mente, de um representante de um sindicato indígena. 
Embora a representatividade na formação do comitê 
tenha melhorado em 2018 (mesmo não estando repre-
sentadas comunidades indígenas e não-indígenas que 
sofrem diretamente o impacto empresarial), ela não se 
refletiu na seleção (sem processo de eleição nem trans-
parência sobre a lista de convidados) dos integrantes do 
Comitê 360, onde a representatividade de potenciais ví-
timas e organizações críticas é ainda muito inferior à do 
Comitê-Espelho. O Comitê 360 reuniu-se pela primeira 
vez em abril de 2019, com mais de um ano e meio de 
atraso. 

Finalmente, não está claro como o Comitê-Espelho 
irá se relacionar com o Comitê 360, órgão consultivo da 
Subsecretaria de Direitos Humanos. Desde março de 
2019, quando o Comitê 360 foi criado, o Comitê-Espe-
lho não foi convocado. Na DIRECON e na DIDEHU, 
com assessoria do Comitê-Espelho, diferentes opções 
foram realizadas até janeiro de 2019, incluindo uma co-
presidência do Comitê Interministerial entre DIDEHU 
e PCN, a fim de responder à necessidade de coerência 
e coordenação (Princípio Orientador 8). Não obstante, 
essas reflexões foram abruptamente concluídas quando 
a Subsecretaria de Direitos Humanos criou um órgão 
à parte, o Comitê 360. Nas sessões do Comitê-Espe-
lho fez-se notar, ao final de 2018 e início de 2019, a 
crescente oposição da Confederação da Produção e do 
Comércio a um modelo de autoridade compartilhada. 
Essa comissão finalmente concluiu um convênio de co-

70  INDH, Conselho, Ata Seção Nº 396, 20 de novembro de 2017, 
ponto 6.
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laboração com a Subsecretaria de Direitos Humanos, 
mesmo antes da primeira sessão do Comitê 360. 

3.4  Mecanismo de revisão e acompanhamento

Apesar de, substancialmente, o Plano ainda ser bas-
tante débil e vários ministérios não pareçam ter com-
preendido de todo a relevância do tema, a melhor parte 
do Plano de Ação, desde uma perspectiva dos direitos 
humanos, é seu mecanismo de acompanhamento e revi-
são, que está a cargo do Comitê Interministerial já men-
cionado, mas que deve cumprir com várias instruções 
e recomendações contempladas no próprio Plano de 
Ação. Assim, propõe-se um roteiro para a revisão do 
Plano que evite dificuldades na elaboração do primeiro; 
e para institucionalizar a participação efetiva da socie-
dade civil por meio do “Grupo Consultivo Multiator”, 
concretizado, porém com representatividade deficiente 
no Comitê 360. 

Como as práticas e compromissos incluídos no Pla-
no de Ação ainda são relativamente pouco inovadores 
e avançados se comparados com os de outros países, o 
Plano também conta com quadros de boas práticas que 
podem inspirar os atores que estarão a cargo da revisão 
do Plano de Ação, a partir do período 2018-2019. Assim, 
para além da Due Diligence Law francesa e do Modern Sla-
very Act do Reino Unido, é feita referência a uma medida 
da Comissão para o Mercado Financeiro (antiga Superin-
tendência de Valores e Seguros) sobre igualdade de gêne-
ro para os administradores de sociedades anônimas, que 
não estava comprometida no âmbito do Plano de Ação, 
mas que havia sido adotada muito antes, em 2015.71 

Ademais, como a renovação do Plano de Ação de-
pende de uma decisão política - e não de uma lei como 
no caso do Plano Nacional de Direitos Humanos - re-
quer-se muitíssima atenção, para que haja uma segunda 
versão que represente efetivamente um melhoramento 
- substancial - em comparação com a primeira. Assim, é 
especialmente importante envolver atores governamen-
tais que ainda não tenham participado, incluindo o Po-
der Judiciário e Legislativo, e todas as empresas estatais. 
Requer a confecção de um estudo de riscos e impactos 
em direitos humanos no setor industrial, uma tarefa im-
portante porque os riscos dos distintos setores produti-

71  Ibíd., p. 75. O Comissão para o Mercado Financeiro não se 
comprometeu com novas medidas. Espera-se que o seu órgão suces-
sor seja capaz de o fazer para o segundo plano.

vos variam substancialmente. Recomenda também me-
didas focadas, em especial, na fiscalização por parte do 
SEA segundo critérios de “vulnerabilidade territorial”, 
nas diretrizes de compras públicas e na regulamenta-
ção e incentivos ao investimento estrangeiro no Chile 
e o investimento chileno no exterior. Isso, por meio da 
“incorporação progressiva de critérios de direitos hu-
manos em agências do Estado que apoiam empresas”, 
tais como CORFO, SERCOTEC ou ProChile. No en-
tanto, será fundamental que a participação dos cidadãos 
seja efetiva, em pé de igualdade, apesar das diferenças 
de poder entre os distintos atores e considerada a boa-
-fé. Também será importante envolver o Congresso e o 
Poder Judiciário, indo mais além da (atual) colaboração 
do DECS.

O compromisso do Plano de Governo é certamente 
um precedente necessário, ainda que insuficiente, para 
que isso ocorra. Desde uma perspectiva de direitos hu-
manos, convém destacar que, ainda que a nível interno 
não haja consequências jurídicas para a falta de imple-
mentação ou renovação de uma política pública que 
abranja as questões de direitos humanos, a nível inter-
nacional poderia existir, já que o PIDESC não permite 
a proteção regressiva dos direitos humanos nele consa-
grados (Art. 2.1 PIDESC interpretado no Comentário 
Geral N. 3). 

Quanto à participação da sociedade civil na avaliação 
do Plano, os detalhes ainda não foram comprovados. 
Isso por duas razões: se desconhece ainda a política 
geral do novo governo sobre a participação da socie-
dade civil em matéria de políticas públicas e direitos 
humanos, pois a definição está atrasada e se ignora se 
serão tomadas ações proativas e representativas; e, em 
segundo lugar, historicamente, o interesse da socieda-
de civil (ONGs, sindicatos e comunidades indígenas ou 
não indígenas) pelo tema empresas e direitos humanos 
e, especialmente, pelo Plano de Ação, tem sido míni-
mo.72 De fato, a participação do setor sindical tem sido 
consideravelmente maior, apesar de um receio inicial. A 
conformidade do mecanismo com as normas de direi-
tos humanos dependerá da representatividade ou legiti-
midade do mecanismo em virtude da competência dos 
seus representantes e, ainda, da seriedade e da boa-fé 
com que a sua opinião é tida em conta.

O Ministério das Relações Exteriores apoiou um 
projeto da Fundação Casa da Paz que informa, capacita 

72  Análise própria, confirmada pela entrevista DIDEHU. 
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e busca organizar a sociedade civil em torno da imple-
mentação dos Princípios Orientadores, um objetivo que 
ainda não foi alcançado no Chile, enquanto em outros 
países já existem influentes redes e associações de ONG 
que influenciam na formulação dos planos nacionais.73 
Para isso, seria conveniente que o Estado fomente a 
coordenação entre organizações da sociedade civil, sin-
dicatos e comunidades afetadas, já que no Chile, a coor-
denação da sociedade civil não é suficiente. 

Relatórios alternativos do Exame Periódico Univer-
sal, aos comitês e à CIDH também devem ser consul-
tados para avaliar o Plano. Finalmente, o mecanismo 
participativo do Plano Nacional de Direitos Humanos 
deveria pelo menos trocar informações com o do Plano 
de Ação, uma vez que os insumos serão relevantes para 
o respectivo capítulo do futuro Plano Nacional, mas 
também para alguns aspectos da garantia dos direitos 
sociais, econômicos e culturais, na medida em que esses 
serviços estão privatizados.

4 Implementação de medidas

A DIDEHU informou em setembro de 2018 que, 
das 141 medidas, 50 teriam sido cumpridas, 32 estariam 
sem andamento (não define que diferença há entre essa 
categoria e o descumprimento) e para 34 medidas foi 
impossível obter informações de parte dos ministérios 
e serviços envolvidos.74 Um recente estudo de Aylwin 
et al., encerrado em dezembro de 2018, indica que se-
riam 60 as medidas cumpridas, 17 as não cumpridas, 11 
em processo de implementação, 39 não teriam atividade 
desde o ano de 2017 (não há informação alguma dis-
ponível sobre as medidas a implementar em 2018 nem 
em 2019) e 14 não contam com informações.75 A in-
formação não pôde ser atualizada para essa publicação, 
uma vez que o governo eliminou o site sobre o PNA, 
assim como o relatório que Aylwin et al. usaram para 
sua análise. 

Detectamos, antes de setembro de 2018, algumas 
medidas que foram explicitamente identificadas como 
cumprimento do Plano de Ação nos respectivos co-
municados de imprensa quando foram divulgados; 

73  Vide Linha de Base México, Projeto Poder. 
74  Resposta via e-mail, encomendada DIDEHU, 13 de setembro 
de 2018.
75  Aylwin, p. 61.

por exemplo, Chilecompra incluiu uma cláusula re-
ferente aos Princípios Orientadores no seu Pacto de 
Integridade,76 e a Direção de Estudos da Corte Suprema 
publicou o estudo sobre empresas e direitos humanos.77 
Adicionalmente, o Ministério das Relações Exteriores e 
o DIRECON estão avançando na capacitação de seus 
funcionários/as em matéria de empresas e direitos hu-
manos. 

Em entrevista, confirmamos que o INDH estava 
avançando em todos os compromisso do Plano durante 
2018, com exceção da implementação das diretrizes de 
compras públicas para as aquisições do INDH, que se-
ria realizada, se o Conselho do INDH assim o determi-
nar, em 2019.78 Um mínimo de coerência implicaria que 
o órgão emblemático do Estado em matéria de direitos 
humanos observasse as normas de direitos humanos, 
igualdade de gênero, não discriminação e normas am-
bientais, também em suas próprias aquisições. Quanto à 
subsecretaria de Direitos Humanos, esta realizou um le-
vantamento sobre a implementação do Plano Nacional 
entre 25 e 27 de abril de 2018. No respectivo relatório, 
ainda pendente,79 será então possível avaliar também o 
avanço com as medidas relacionadas com empresas e 
direitos humanos. 

Um dos compromissos legislativos do PNA foi a 
apresentação de um projeto de lei “O Ministério da 
Economia apoiará a medida legal prevista na Agenda 
de Produtividade, Inovação e Crescimento que preten-
de criar um marco jurídico para as empresas sociais, 
promovendo a incorporação de critérios de direitos 
humanos e empresas na mesma”.80 Nesse contexto, foi 
apresentado um projeto de lei, após uma moção que foi 
iniciada pelos deputados Kast e Fernández em maio de 
2017, que define as “sociedades de benefício e interes-
se coletivo” (B.I.C.) da seguinte forma: “A Sociedade 
de Benefício e Interesse Coletivo é uma pessoa jurídica 
formada por um fundo comum administrado por seus 
sócios que são responsáveis apenas pelos seus respec-
tivos aportes, sociedade que se constitui ou acolhe às 
disposições da presente lei e que inclui no objeto social 
de seus estatutos o impacto positivo ou a redução de 

76  Vide Chilecompra, Convenio Marco, disponível http://www.
mercadopublico.cl/Home/Contenidos/QueEsCM. 
77  DECS, Coleção Jurídica de Direitos Humanos e Empresas, dis-
ponível em http://decs.pjud.cl/cjc/index.php/blog-cjc/78-colecci-
on-juridica-de-derechos-humanos-y-empresas
78  Entrevista INDH.
79  Entrevista subsecretária Lorena Recabarren.
80  PNA Chile 2017, p. 60. (tradução nossa)

http://www.mercadopublico.cl/Home/Contenidos/QueEsCM
http://www.mercadopublico.cl/Home/Contenidos/QueEsCM
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algum efeito negativo na comunidade e no meio am-
biente” (tradução nossa). O texto proposto não especi-
fica, contudo, o que se deveria entender por “impacto 
positivo” e por “redução de qualquer efeito negativo”, 
quanto deve ser o grau de impacto ou redução, e se este 
se mede na soma da atividade empresarial ou somente 
em um aspecto. Por exemplo, poderíamos imaginar uma 
empresa que contribui para reciclagem e a criação de 
postos de trabalho para pessoa em processo de reinser-
ção (depois de uma pena privativa de liberdade) e, ao 
mesmo tempo, gera um impacto negativo na sua pegada 
carbônica. Seria ela qualificada como B.I.C? Não está 
muito claro no projeto de lei. 

Como o PNA não abrange nenhum compromisso 
por parte do Congresso, a eficácia de incluir medidas 
legislativas é claramente limitada; entretanto, o que se 
pode exigir ao executivo é uma tramitação decidida e 
responsável de um projeto de lei, e a conformidade do 
projeto com os padrões internacionais de direitos hu-
manos. No caso particular, após uma discussão parla-
mentar em janeiro de 2018, todas as indicações substan-
ciais do governo para o projeto de lei foram rejeitadas 
e se introduziu uma nova definição de “benefício e in-
teresse coletivo” como “a governança transparente e o 
impacto positivo decorrente da prevenção e mitigação 
de efeitos negativos e da promoção de ações a favor 
da comunidade, dos trabalhadores, da cadeia de valor e 
do meio ambiente. Esse impacto deverá ser divulgado 
publicamente nas formas previstas na presente lei. Da 
mesma forma, entende-se por sociedade de benefício 
e interesse coletivo, aquela pessoa jurídica que osten-
ta dita qualidade por estar inscrita no Registro Nacio-
nal de Sociedades de Benefício e Interesse Coletivo”.81 
No fundo, portanto, não foi especificada a definição, 
somente foi melhorada a publicidade e, consequente-
mente, a possibilidade de terceiros de verificar a base 
empírica sobre a qual se atribui a qualidade de B.I.C. Em 
5 de junho de 2018, o Congresso solicitou um novo pri-
meiro relatório ao Ministério da Economia; em janeiro 
de 2019, o projeto recebeu suma urgência (prioridade 
de tramitação parlamentar), mas esta caducou. A lei, ao 
ser aprovada, delegaria a supervisão do registro das em-
presas B.I.C. ao Ministério da Economia. O não cum-

81  Relatório da Comissão de Economia, promoção, micro, peque-
nas e médias empresas, proteção dos consumidores e turismo re-
caído no Projeto de Lei que regula a criação e funcionamento das 
sociedades de benefício e interesse coletivo. Boletim nº 11.273-03, 
p. 49. (tradução nossa)

primento dos requisitos não teria outra consequência 
senão a eliminação da empresa infratora do registro. No 
entanto, para limitar as possibilidades de abuso da insti-
tuição de sociedades de benefícios e interesse coletivo, 
seria oportuno considerar que o uso inadequado das si-
glas implica no direito dos consumidores/as de deman-
dar, nos termos do artigo 17.5 da Lei do Consumidor, 
por publicidade enganosa. Além disso, será importante 
para a reputação das empresas certificadas como B.I.C. 
que o tipo de certificação não gere problemas de livre 
concorrência. 

Quanto aos Princípios 9 e 8, relativos à coerência 
política na negociação de tratados comerciais e de inves-
timento, o Chile anunciou a inclusão de uma referência 
às questões de gênero no Acordo com a União Euro-
peia, mas não participou de forma visível na promo-
ção de cláusulas similares para o Acordo Abrangente e 
Progressivo para Pareceria Transpacífica (TPP-11). Para 
esse tratado, não há nenhum estudo de impacto social, 
ambiental ou de direitos humanos, ao contrário da mo-
dernização do Acordo com a União Europeia.

Em geral, em relação a todos os tipos de tratados 
econômicos internacionais, faltam medidas para a pro-
moção e facilitação do acesso à justiça - O PNA somen-
te se refere ao PCN que, na melhor das hipóteses, em 
condições ótimas de operação que não estão dadas no 
Chile , alcançaria abranger apenas alguns dos conflitos 
sobre o impacto das empresas, já que se requer o con-
sentimento da empresa para participar na negociação. O 
PCN chileno não alcançou, até agora, resolver de ma-
neira eficaz nenhum conflito que lhe tenha sido apre-
sentado, embora tenha contribuído positivamente para 
a resolução de uma disputa entre a Starbucks e seus tra-
balhadores no Chile. É por isso que, no segundo PNA, 
é ainda mais necessária a inclusão de medidas eficazes 
relacionadas com o terceiro pilar e como envolvimento 
do poder judiciário.82

5 Considerações finais

O Plano Nacional de Ação sobre Direitos Humanos 
e Empresas adotado em 2017 é um primeiro passo para 
uma política pública em matéria de direitos humanos 
e empresas que deveria alcançar, progressivamente, o 

82  Vide também Linha de Base, Pilar III. 
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cumprimento com os tratados de direitos humanos que 
o Chile ratificou - especialmente com a obrigação de 
proteger. Seu processo de elaboração foi relativamente 
bem-sucedido, em comparação com o nível de partici-
pação que se costuma presenciar no contexto de outras 
políticas públicas. Se comparado em um nível latino-
-americano, o nível de participação e representatividade 
na formulação do primeiro e segundo PNA colombiano 
foram muito menores que no PNA chileno. Além disso, 
o PNA - ou pelo menos uma grande quantidade de me-
didas nele adotadas - deveria ter sido consultado junto 
aos povos indígenas, segundo o Convênio 169 da OIT 
que o Chile ratificou. Apesar da participação alcançada, 
o conteúdo do PNA, todavia, deixa muito a desejar e 
está em parte longe do que é exigido do Estado na ma-
téria. 

Embora um PNA não alcance mudanças imediatas 
na melhora do respeito aos direitos humanos por par-
te das empresas, deveria, pelo menos, tratar os temas 
mais urgentes a nível nacional. Todavia, o PNA sequer 
se encarregou da crise hídrica e da falta de preparação 
das empresas de água potável para possíveis acidentes e 
desastres naturais, um dos desafios principais do Chile. 
Além disso, as reiteradas crises de contaminação do ar 
na Baía de Quintero-Puchuncaví, denominadas “zona 
de sacrifício” por defensores ambientais, pelo INDH e 
pela CIDH,83 não foram tema no PNA. Pelo contrário, 
foi necessário esperar outra crise massiva antes das au-
toridades (em parte) reagirem e iniciarem a medir os po-
luentes não regulamentados (mas causadores de danos 
à saúde das pessoas) e o Supremo Tribunal ordenar im-
portantes mudanças no sistema de informação ambien-
tal relacionado com a baía. O Plano não contribuiu para 
resolver o problema,84 tal como podemos concluir pela 
contaminação do ar na zona industrial de Quintero-
-Puchuncaví ou pelo sistema de fiscalização deficiente.

Assim, um PNA teria que responder a uma lógica 
de direitos humanos que privilegia a resolução de as-
suntos urgentes que geram danos irreparáveis. Ainda, 
deveria dar prioridade a assuntos transversais que, se 
espera, alcançariam resolver um número considerável 
de problemas, tal como foi estabelecido no Estudo de 
Linha de Base sobre lacunas em matéria de empresas e 
direitos humanos. No segundo Plano de Ação devem 

83  Terra, INDH, Defensoria Ambiental, CIDH REDESCA. 
84  Aylwin chegou à mesma conclusão. O relatório do INDH de 
2018 apenas menciona, mas não analisa o PNA.

ser incluídas medidas eficazes, especialmente, em rela-
ção a salário justo e não discriminação nos processos 
de contratação e instalação de projetos nocivos ou incô-
modos. Também é necessário comprometer, para que o 
Plano de Ação possa efetivamente alcançar seu objetivo, 
medidas para melhorar a eficácia e independência da fis-
calização. Nesse contexto, deve-se incluir a fiscalização 
ao financiamento de campanhas políticas por parte de 
atores privados e outros canais de captura do Estado85 
que possam desvirtuar a accountability democrática. Esses 
temas também estão ausentes no PNA chileno.

Como critério de definição das medidas do Plano 
Nacional de Direitos Humanos (instrumento geral de 
política pública em matéria de direitos humanos) foi a 
incorporação das recomendações dos órgãos interna-
cionais da ONU e das recomendações do INDH, este 
demonstra uma maior coerência com o direito inter-
nacional dos direitos humanos do que o PAN. É um 
dos poucos exemplos no Chile onde um órgão públi-
co reconhece inequivocamente que as recomendações 
dos órgãos internacionais de direitos humanos devem 
ser implementadas de boa-fé, ainda que a Subsecretaria 
atualmente considere que a vigência das recomendações 
“não depende de uma interpretação normativa em rela-
ção ao seu valor, mas do próprio compromisso adquiri-
do pelos diversos órgãos da Administração em virtude 
dos quais se constrói o amplo conjunto de diretrizes 
de políticas públicas que constitui o Plano Nacional de 
Direitos Humanos.”.86 Além disso, o fundamento do 
Plano Nacional de Direitos Humanos no mandato le-
gal da Subsecretaria de Direitos Humanos confere ao 
Plano Nacional de Direitos Humanos e às medidas nele 
contidas maior obrigatoriedade a nível governamental. 
As medidas sobre empresas e direitos humanos con-
tidas nesse plano podem, pois, ser consideradas mais 
robustas do que as que apenas figuram no PNA. Não 
obstante, restam importantes lacunas, especialmente em 
relação aos problemas estruturais enraizados no direito 
administrativo e já identificados no Estudo de Linha de 
Base de 2016, como a debilidade na fiscalização e plane-
jamento territorial. Além disso, o atual governo não se 
comprometeu com o Plano Nacional de Direitos Hu-
manos e ainda não o submeteu novamente à Contraloria 

85  Hellmann, J, Jones, G, Kaufmann, D, Seize the state, seize the 
day: state capture and influence in transition economies, Journal of  
Comparative Economics 31 (2003) 751–773. Durand, Francisco, 
Extractives Industries and Political Capture: Effects on Institutions, 
Equality, and the Environment, Oxfam 2016.
86  Entrevista subsecretária Lorena Recabarren. (tradução nossa)
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General de la República para o procedimento de toma de 
razón.

Considerando a evidência documentada neste estu-
do, o conteúdo do PNA é, no melhor dos casos, uma re-
cepção discursiva dos Princípios Orientadores. Existem 
argumentos, incluso, para concluir que a política pública 
resta consideravelmente abaixo do padrão destes, pois 
contém muito poucas medidas em relação ao Pilar III 
(mecanismos judiciais) e apenas uma que poderia ser 
considerada relacionada com a extraterritorialidade. Ao 
não contemplar um compromisso do Congresso ou dos 
Tribunais, tampouco reflete o estabelecido nos Princí-
pios Orientadores.  

Se, por outro lado, são considerados como medida 
de cumprimento do Estado os tratados internacionais 
de direitos humanos que o Chile ratificou e deve imple-
mentar quando faz políticas públicas e, especialmente, 
quando regula (ou não) a atuação empresarial, o con-
teúdo do PNA fica mais claramente deficiente. Assim, 
a conclusão de que a recepção discursiva dos Princípios 
Orientadores poderia, em si mesma, melhorar é suges-
tiva.

Certamente, isso parece claro, não estamos diante 
de um real cumprimento das obrigações do Estado do 
Chile em matéria de empresas e direitos humanos, tal 
como derivam dos tratados de direitos humanos. Em 
suma, estamos diante do cumprimento débil e parcial-
mente inexistente de um plano com conteúdo fraco. 
Ademais, desde março de 2019, o governo retirou da 
internet as informações sobre o Plano, o que o tornou 
ainda não verificável.

Espera-se que seu mecanismo de revisão se mostre 
suficientemente robusto para permitir a elaboração de 
um segundo Plano de Ação que seja mais conducente 
ao cumprimento real dos direitos humanos no contexto 
de atividades empresariais. No entanto, como toda po-
lítica pública, depende da vontade política das autorida-
des e da pressão que a sociedade civil ou o empresariado 
podem exercer para alcançar a política que realmente 
promova a proteção dos direitos humanos frente à ati-
vidade empresarial. A interpretação das obrigações con-
vencionais assumidas pela Corte IDH ou pelo Comitê 
DESC em comparação com o PNA, bem como as con-
clusões do Estudo de Linha de Base e o contraste com o 
próprio PNA, evidenciam essa lacuna. Na mesma linha, 
o estudo Sustainability Impact Assessment para a Moderni-
zação do Acordo Comercial entre a União Europeia e o 

Chile confirma essa conclusão.  

Esse estudo não quer excluir que o cumprimento 
discursivo leve, mais adiante, a um melhor cumprimen-
to real das obrigações do Estado do Chile em matéria de 
direitos humanos, e uma maior prevenção das violações 
de direitos humanos por parte das empresas. No en-
tanto, sublinha que uma implementação discursiva dos 
Princípios Orientadores - ainda mais, se nem sequer 
for realizada de forma completa - necessita ser acom-
panhada pela implementação efetiva das obrigações in-
ternacionais, de acordo com critérios de prioridade e de 
não discriminação. Disso depende se o Chile honra seus 
compromissos internacionais e se o seu desenvolvimen-
to econômico, em última instância, está baseado em um 
modelo prejudicial ou compatível com os direitos hu-
manos das pessoas.  
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